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    CAPÍTULO I


    RUPTURAS E POSIÇÕES



    Mas, se não ouvir não define fundamentalmente o ser surdo, o que é que está em jogo, então, nesta afirmação?


    (BENVENUTO, 2006, p. 227)


     


    Um começo


    A surdez é uma grande invenção. Não estou me referindo aqui à surdez como materialidade inscrita em um corpo, mas à surdez como construção de um olhar sobre aquele que não ouve. Para além da materialidade do corpo, construímos culturalmente a surdez dentro de distintas narrativas associadas e produzidas no interior (mas não fechadas em si mesmas) de campos discursivos distintos clínicos, linguísticos, religiosos, educacionais, jurídicos, filosóficos etc.


    Não há comparações entre narrativas sobre a surdez produzidas a partir de tais campos, pois estas não se propõem a eliminar umas às outras. Todas foram e estão sendo forjadas a partir de nossos conhecimentos e interpretações sobre a materialidade de um corpo ou sobre o que podemos dizer ser a natureza de um corpo. Portanto, todas as interpretações possíveis sobre o que convencionamos chamar de surdez são interpretações sempre culturais. Não há nada do que possamos afirmar sobre a surdez que não esteja alojado dentro de campos de sentidos produzidos culturalmente. Culturalmente produzimos o normal, o diferente, o anormal, o surdo, o deficiente, o desviante, o exótico, o comum, entre outros que poderiam compor uma lista infindável de sujeitos. Sustentando a produção dessa lista, vemos argumentos consistentes que podem ser aceitos ou não, considerados ou não por nós que pensamos as questões relativas à surdez. Qualquer escolha será sempre feita a partir de interpretações e representações que construímos, partindo de um conjunto de justificativas que escolhemos para sustentar nossas formas de entender aquilo que somos e aquilo que o outro é. Toda escolha que fazemos e as justificativas que lhe damos são culturais, mas nem toda interpretação feita sobre a surdez está sustentada em uma teorização de base antropológica.


    A ciência, no desejo de produzir conhecimentos capazes de explicar o desconhecido, inventou a surdez através dos níveis de perdas auditivas, das lesões no tímpano, dos fatores hereditários e adquiridos. Decorrentes da ciência e de padrões históricos estabelecidos por diferentes grupos culturais, foram criados distintos modos de se trabalhar com sujeitos acometidos pela surdez. Na clínica, terapias de fala, aparelhos auditivos, técnicas diversas de oralidade foram desenvolvidas com a finalidade da normalização. Na família, a busca por especialistas, a dedicação integral aos filhos com surdez e a inconformidade pela falta de audição, por muitos anos mobilizaram e mobilizam pais e mães. Na igreja, confissões, sentimento de culpa, pecado, tolerância e solidariedade com aquele que sofre são cada vez mais alimentados pelas práticas religiosas. Na justiça, as mobilizações por salário e por direito a ser reconhecido ora como diferente, ora como deficiente, ora como sujeito de risco e ora como sujeito “normal” confundem os sujeitos. Na educação recorte que interessa neste livro , a surdez como deficiência que marca um corpo determinando sua aprendizagem é inventada através do referente ouvinte, das pedagogias corretivas, da normalização e dos especialistas que fundaram um campo de saber capaz de “dar conta” de todos aqueles que não se enquadram em um perfil idealizado de normalidade.


    Durante anos, a surdez ocupou o centro das atenções de experts de diferentes campos do saber. Grande parte de tais experts era fortemente atravessada por discursos clínicos que se impunham na forma de descrever e classificar a surdez e os seus “portadores”. A maioria deles produziu saberes que orientaram grupos a olhar os sujeitos com surdez como capazes de serem “tratados”, “corrigidos” e “normalizados” através de terapias, treinamentos orofaciais, protetização, implantes cocleares e outras tecnologias avançadas que buscam, pela ciborguização do corpo, a condição de normalidade.


    Distante de querer somar mais uma referência na vasta bibliografia que aborda a surdez como uma deficiência, bem como longe de querer somar mais uma referência sobre metodologias de ensino, proponho olhar a surdez de outro lugar que não o da deficiência, mas o da diferença cultural. Não nego a falta de audição do corpo surdo, porém desloco meu olhar para o que os próprios surdos dizem de si quando articulados e engajados na luta por seus direitos de se verem e de quererem ser vistos como sujeitos surdos, e não como sujeitos com surdez. Tal diferença, embora pareça sutil, marca substancialmente a constituição de uma comunidade específica e a constituição de estudos que foram produzindo e inventando a surdez como um marcador cultural primordial.


    Assim como o sexo, que aparece marcado no corpo feminino e no corpo masculino, a surdez também marca aquele que a possui, diferenciando os que ouvem daqueles que não ouvem. Sem cair nas oposições entre surdos e ouvintes, quero mostrar que, anterior a qualquer narrativa sobre a surdez, esta aparece como elemento diferenciador capaz de aproximar e mobilizar aqueles que a possuem em prol de causas e lutas comuns.


    Romper com a concepção de surdez arraigada à deficiên­cia é um dos objetivos deste livro. Ele se propõe a construir uma outra narrativa sobre os surdos, inspirada nas discussões de base antropológica e culturalista. Sigo a escrita buscando referenciais que me possibilitem narrar os surdos como sujeitos culturais que, por não nascerem territorialmente próximos (WRIGLEY, 1996), necessitam ser aproximados uns dos outros. Tal aproximação tem se dado, geralmente, nas escolas e, mais recentemente, nas associações de surdos.


    Com a compreensão da surdez como um marcador cultural primordial, quero dar as costas para a interpretação clínica à qual comumente damos a palavra; meu interesse é significar a surdez dentro de um outro campo que, embora já bastante divulgado por diferentes produções acadêmicas e pela própria luta surda, ainda é constituído por poucos interessados a saber, o campo dos Estudos Surdos. Tal campo, formado por especialistas de distintas áreas do saber (sobretudo por especialistas da Educação e da Linguística), está produzindo pesquisas que têm como foco a história dos surdos e da surdez contada a partir de uma perspectiva surda. Trata-se, nesse caso, de uma história que se constitui de forma tensionada e entrelaçada a determinadas épocas e contextos sociais, políticos, econômicos, culturais etc. e que está fortemente marcada por movimentos de resistência surda.


    Vale esclarecer aqui, mesmo que minimamente, o que estou entendendo por resistência surda. Não estou afirmando que os surdos se opuseram, ao longo de suas histórias, aos processos de articulação das formas de significação da surdez feitas pelos ouvintes ou pelos próprios surdos. Utilizo resistência no sentido que lhe dá Foucault (1997), ou seja, como um movimento interno à própria “invenção surdez” e ao próprio acontecimento do “tornar-se surdo” um movimento de suspeita permanente sobre si e sobre as relações que os surdos vivenciam, um movimento de abertura feito dentro da própria invenção “ser surdo” que rompe com fronteiras discursivas, espaciais e temporais. Nas palavras de Vilela (2006, p. 107), “resistir é criar um modo de respiração que rompe o espaço contínuo de um tempo li­near”. Os surdos, em tensão no grupo e consigo mesmos, são produtos de frutíferas relações de poder, sempre articuladas com as resistências dos próprios sujeitos.


     


    A resistência ocorre onde existe poder, pois ela é inseparável das relações de poder. A um tempo só, a resistência funda as relações de poder, sendo, também, o resultado dessas mesmas relações. (VILELA, 2006, p. 117)


     


    Resistir significa viver intensamente a relação com o outro surdo que vive e sente a surdez de outras formas ou de formas semelhantes e que compartilha das mesmas lutas. A negociação de significados para o ser surdo e para a surdez é uma negociação que se dá, portanto, no interior das relações de poder e de resistência.


    Com essas pontuações iniciais, objetivo dar o tom para a leitura deste livro, qual seja, seguir na esteira das teorizações culturais e, dentro delas, das teorizações dos Estudos Surdos, compreendendo a surdez como condição primordial na constituição de outros marcadores identitários surdos.


    Uma vez já localizado o lugar onde me posiciono para falar da surdez, vale outro esclarecimento: por que surdez e educação? Sou pesquisadora e professora no campo da educação. Tenho divulgado a surdez e os surdos dentro do campo dos Estudos Surdos, além de ter militado e produzido pesquisas em um grupo constituído na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), sob a coordenação de Carlos Skliar. Vejamos um pouco dessa história.


    Na década de 1990, um grupo de pesquisadores surdos e ouvintes do qual eu mesma fazia parte aglutinou-se a partir da necessidade de orientação de mestrado e de doutorado, uma vez que eles haviam sido selecionados para cursarem o Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRGS. Todos eles estavam interessados em desenvolver investigações e estudos no campo da Educação Especial, mais especificamente, no campo da Educação de Surdos. Alguns professores daquele Programa assumiram o grupo e se dedicaram à orientação; porém, conforme nossos estudos iam tomando forma e ganhando peso acadêmico, começou a surgir a necessidade de a Universidade ter um pesquisador na área específica da educação de surdos. Foi nesse contexto que, em 1996, o professor argentino Carlos Skliar foi convidado, na qualidade de professor visitante, para integrar o Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRGS.


    Com a entrada de Skliar no Programa, constituiu-se o Núcleo de Pesquisa em Políticas de Educação para Surdos (NUPPES), o que permitiu a abertura de mais vagas para o ingresso de mestrandos e doutorandos. Desse modo, até mesmo pesquisadores surdos puderam iniciar uma outra fase de sua militância em prol da causa surda. Além disso, a universidade, em parte graças ao seu caráter público, tornou-se um lugar privilegiado para o desenvolvimento de pesquisas que tinham, entre seus objetivos, a orientação das comunidades escolares na construção de uma outra forma de olhar e narrar os sujeitos surdos que estavam na escola.


    Conforme o núcleo foi se fortalecendo em seus estudos fortemente marcados pela linha de pesquisa em Estudos Culturais em Educação, que já existia no Programa de Pós-Graduação em Educação , abriram-se novos espaços para a entrada da comunidade surda na Universidade. A abertura e o reconhecimento nacional e internacional do NUPPES foram muito rápidos e expressivos. Os fatores que mais contribuíram para isso foram principalmente a participação da comunidade surda nas pesquisas que ali se realizavam, as publicações científicas em periódicos nacionais e internacionais, os cursos sobre educação e língua surda ministrados em todo o Brasil, os fóruns de discussões, a organização e a realização do Congresso Latino-Americano de Educação Bilíngue para Surdos, as assessorias às escolas de todo o Brasil, a participação na construção de políticas educacionais para surdos etc.


    No que se refere às políticas de educação, o grupo, por meio de um convênio com a Secretaria de Educação do Estado, promoveu a formação de professores para atuarem na Educação de Surdos na rede pública estadual. Devido à repercussão desses trabalhos, o grupo foi várias vezes chamado por outros estados brasileiros para atuar como formador de professores, bem como para ministrar conferências, palestras e cursos. A disseminação da Língua Brasileira de Sinais foi uma das metas colocadas pelos pesquisadores, que buscavam parcerias em outros estados para fortalecer a pesquisa e a comunidade surda, já integrada na produção e na vida acadêmica.


    Na busca por outros pesquisadores que atuassem dentro do recorte teórico dos Estudos Surdos, nomes como Lucinda Ferreira Britto, Eulália Fernandes, Regina Maria de Souza, Bárbara Gerner, entre outros, começavam a ser citados e referenciados por nós.


    Penso que, considerando a expressão que tal grupo teve no cenário nacional e internacional, não há como pensar a educação de surdos no Rio Grande do Sul e talvez no Brasil sem a sua presença e influência. Isso não significa, é claro, que as discussões de fundo culturalista1 tenham se iniciado com esse grupo ou que as discussões no campo dos Estudos Surdos tenham se restringido a ele. Muitos pesquisadores dispersos pelo Brasil já faziam estudos sobre a surdez e a educação de surdos fora do âmbito clínico e, concomitantemente ao NUPPES, já se mobilizavam dentro de seus contextos para que os surdos fossem vistos e narrados a partir de discursos antropológicos, culturais e linguísticos.


    As produções desses pesquisadores nacionais, bem como as de vários estrangeiros, somadas às produções dos pesquisadores do NUPPES, compõem o que atualmente denomina-se Estudos Surdos. Sob essa designação, agrupa-se uma ampla gama de temas, problemas e enfoques teó­ricos que muito têm contribuído para uma compreensão mais refinada e matizada dos surdos e da surdez. É nesse horizonte que se situa este livro.


    Vale salientar que, com as produções feitas nos últimos 15 anos no campo da educação de surdos, muitos temas podem ser vistos como que entrecruzados. Considero tais produções como um grande movimento de ruptura, tanto com uma concepção de Educação Especial fechada em si mesma e ainda fortemente marcada por um interesse clínico e corretivo, quanto com uma concepção de educação de surdos que essencializa a diferença surda. Essencializa porque, muitas vezes, parte do pressuposto de uma “pureza” na forma surda de ser, pensar e relacionar-se. Não há uma forma correta, uma identidade surda mais bem definida que outra, não há um conceito melhor, não há uma essência surda, nem mesmo um estágio que marque um desenvolvimento cultural desejado. Mas há formas diferentes de viver a condição de ser surdo e de pertencer a um grupo específico. Há subjetividades surdas em relação, produzindo marcas culturais surdas (LOPES; VEIGA-NETO, 2006).


    Colocadas as balizas que guiarão os interessados na leitura deste texto, passo a comentar algumas questões que às vezes localizam a história dos surdos separadamente da história da surdez. Embora eu não compartilhe a interpretação de que sujeitos surdos e surdez sejam acontecimentos que devam ser vistos e entendidos separadamente um do outro, farei, em muitos momentos deste texto, o percurso que os separou. Tal separação entre história surda e história da surdez ganha força na literatura quando o movimento surdo começa a mostrar a necessidade de distinguirmos os processos de correção e constituição da comunidade surda, bem como de reconhecermos o caráter cultural expresso na forma de ser surdo.


    Reconheço que a posição que adoto a saber, considerar a surdez como a primeira diferença que agrega os surdos não é consensual; porém, mesmo na contramão de muitos pesquisadores e militantes surdos, assumo o risco de argumentar que natureza-corpo/surdez-cultura não são coisas que possam ser vistas separadamente (EAGLETON, 2005). Assumir tal posição não significa pensar que, em muitos momentos da história surda, a história da deficiência auditiva não tenha aparecido para “abafar” ou desviar a atenção daqueles interessados em entender a surdez como condição primeira e mínima de pertencimento a uma comunidade surda.


    Ao atribuir a noção de surdez de forma não binarizada ao ser surdo, quero, antes de qualquer interpretação, fazer uma ruptura radical na forma de concebermos a própria surdez. Ao contar fragmentos de acontecimentos históricos que foram produzindo a surdez, os sujeitos surdos e a cultura surda, proponho produzir, ancorada em outras pesquisas, uma outra forma de olhar, interpretar e narrar a diferença surda.


    A surdez como diferença primordial e cultural


    Entender o surdo como um sujeito cultural é, para muitas pessoas que a ele são ligadas direta ou indiretamente, uma questão complexa e, por isso, de difícil abordagem. Complexa porque as representações culturais inscrevem-se em campos discursivos distintos, muitas vezes vistos como contraditórios justamente por aqueles que se valem da cultura para produzirem argumentos binários que legitimam lutas sociais específicas; complexa, também, porque não há uma forma única nem mais adequada de conceituarmos cultura. É praticamente trivial afirmar que a complexidade do conceito de cultura inscreve-se na história e nos movimentos que desencadearam muitos problemas, debates e embates filosóficos e políticos acirrados e, não raro, até mesmo sangrentos.


    Entrar de forma articulada nas relações entre cultura e surdez permite-me tornar mais consistente a argumentação que faço de que a surdez é um primeiro traço de identidade, e não somente uma materialidade sobre a qual apenas discursos médicos se inscrevem. Sobre tal materialidade, pode inscrever-se qualquer saber que tenha como objeto a surdez ou o sujeito surdo, inclusive os saberes de cunho culturalista. Diferentes discursos criam distintos significados para a surdez, porém nenhum deles pode negar a materialidade presente no corpo. Diante dessa existência (digamos) “natural” da surdez, há sentidos sendo criados a partir de modos particulares de vivenciar a questão. Os significados são inseparáveis da cultura em que se formam e circulam; são eles os responsáveis pela nossa visão cultural do ser surdo; isso para não citar as outras visões que estão no âmbito da clínica, da antropologia, da política, da economia etc.


    Quero dizer que entender a surdez como um traço cultural não significa retirá-la do corpo, negando seu caráter natural; nem mesmo significa o cultivo de uma condição primeira de não ouvir. Significa aqui pensar dentro de um campo em que sentidos são construídos em um coletivo que se mantém por aquilo que inscreve sobre a superfície de um corpo.


    Sem marcar oposições entre natureza e corpo, mas desconstruindo ou contornando tal oposição, a surdez pode ser vista dentro de um campo de ações construídas pela linguagem. É a linguagem que permite a criação de um sistema de significações para representar coisas e negociar sentidos sobre elas. É sobre os sentidos que damos às coisas que construímos nossas experiências cotidianas e nossas interpretações sobre nós e os outros.


    Se a linguagem nos permite entrar em um campo social de produção de verdades e de representações, ela também nos permite inventar as próprias coisas; nesse caso específico, inventar a surdez de muitas formas, dependendo das relações em que estamos mergulhados. Cultura, significado e comunicação estão tão intimamente intrincados que não há como saber quando um termina para começar o outro. Assim, entender os significados que damos à palavra surdez ou à expressão ser surdo vai depender de um conjunto de relações entre aqueles três elementos. Afirmar que a surdez é uma invenção é dizer que, sobre um corpo surdo, se inscrevem saberes que me permitem significar o sujeito surdo dentro do contexto social, cultural e comunicativo em que ele está inserido. Não há como fazer significações sem que haja conhecimentos, representações sobre o que é ser surdo e o que seja surdez. Para longe de uma essencialização, é importante frisar que não haverá invenção de sentidos se não houver materialidade e conhecimento de qualquer ordem produzindo condições para a sua criação. Conforme Hall (1997), não há como fugir aos significados produzidos no circuito da cultura, nem como nos livrarmos da cultura que nos faz seres produtivos e interpretativos. Com isso, posso afirmar que, se a palavra surdez remete a um sentido clínico e terapêutico, é porque a produzimos dessa forma acontecimento que nos permite virar de costas para essa interpretação e passar a operar com outras formas de significação. O sentido clínico também é uma invenção cultural, assim como o sentido antropológico, entre tantos outros. Diante de tal compreensão, o que se torna imprescindível é demarcar o terreno e escolher bem os parceiros que vão ajudar a definir um tipo de entendimento e um tipo de construção de sentidos para a questão do ser surdo. É a partir disso tudo que se pode compreender a surdez como uma invenção antropológica e cultural; é por aqui que olho e procuro pensar as comunidades e as subjetividades surdas.


    Hall (1997), ao descrever o circuito da cultura, mostra a articulação entre movimentos como os de representação, identidade, produção, consumo e regulação, intimamente ligados uns aos outros em torno de uma produção/invenção cultural. O termo invenção é utilizado, tendo como fundamento o sentido que lhe atribui Wittgenstein (1979). As coisas são inventadas quando usamos a linguagem para falar delas, quando elas passam a existir em nosso cotidiano, quando passam a ter nomes. Se passarmos a narrar a surdez dentro de circuitos não clínicos e medicalizantes, poderemos inventá-la de outras formas.


    Mas por que insistir nessa preocupação em manter a surdez como uma “forma de falar dos surdos”?


    A resposta a essa pergunta é aparentemente simples: porque ela é a diferença primeira que possibilita a aproximação surda e a diferenciação de outros não surdos. Um ouvinte pode ser amigo dos surdos, companheiro de luta, solidário com a causa surda, pesquisador na área, frequentar a associação e as festas surdas; ele pode, enfim, ter todas as razões para ser aceito pelos surdos. No entanto, para a comunidade surda, qualquer ouvinte estará sempre sob suspeita justamente por não ser surdo. Será sempre um ouvinte entre surdos, mesmo que conviva anos entre eles.


    Isso nos leva a pensar na surdez como elemento de um circuito cultural que não pode ser esquecido ou relegado a comparações entre ouvintes e surdos. A surdez pela surdez não existe. Para a surdez constituir-se em um caso, uma deficiência, uma marca de uma cultura, é preciso que a inventemos de determinadas formas ou de outras não mencio­nadas ou menos explícitas. Inventamos a surdez quando a transformamos em um caso a ser estudado, em números a serem levantados, em um problema a ser tratado, em uma característica de um grupo específico etc.


    Nessa perspectiva, a invenção da surdez como diferença primordial ganha status de verdade e de realidade quando começa a ser produzida nas narrativas surdas a partir de um entendimento que não é aquele marcado pelas práticas clínicas ou pela diferenciação entre deficientes e não deficien­tes. A surdez é entendida como uma invenção quando a vemos como um traço/marca sobre o qual a diferença se estabelece produzindo parte de uma identidade; quando a usamos para nos referirmos àquilo que não sou; quando ela é que mobiliza a formação de políticas de acessibilidade; quando ela começa a circular em diferentes grupos como uma bandeira de luta pelo reconhecimento daquele que se aproxima, antes de qualquer outra razão, porque compartilha de uma experiência comum (ser surdo).


    Daí se justifica por que ainda faz sentido falarmos de surdez.


    Talvez, para marcar claramente essa posição, seja interessante entrar minimamente, para não sair de meu foco, na discussão sobre o próprio conceito de cultura.


    Originalmente, a palavra cultura está relacionada à noção de cultivo agrícola. A palavra cultivo aponta para uma produção orientada e regulada por práticas sociais distintas; agrícola, por sua vez, aponta para a ideia de atividade, de ação sobre o que poderíamos chamar de natureza. O conceito de cultura, portanto, pode ser entendido como uma ação, como uma possibilidade de intervenção sobre algo; assim, a palavra cultura coloca-se na própria ordem do mundo material.


    Desse modo, pode-se dizer que a cultura inscreve-se sobre uma materialidade que não está em oposição a ela mesma, cultura; ao contrário, a própria natureza entra como condição de possibilidade para que a cultura se estabeleça como tal. Por outro lado, a cultura, ou caráter cultural, pode ser modificada, porém a base material sobre a qual ela se inscreve tem uma existência autônoma. Às vezes, isso é exemplificado da seguinte maneira: independentemente dos muitos significados culturais que se possa atribuir à morte, o fato é que se morre... Isso equivale a dizer que, mesmo considerando que aquilo que chamamos de realidade seja uma construção linguística e, por isso mesmo, uma construção social e cultural , a negação da existência de uma realidade material não se sustenta racionalmente. Uma coisa é o sentido que damos a isso que chamamos de realidade um sentido que só pode ser pensado e formulado linguisticamente. Outra coisa é assumir um idealismo ingênuo e reducionista que supõe nada mais existir a não ser as ideias que se faz das coisas e do mundo. Não se trata, aqui, de colocar em discussão a velha polêmica entre o idealismo e o realismo, mas entre o realismo e o antirrealismo, pois, como argumentou Richard Rorty e já explicamos em outro lugar (VEIGA-NETO; LOPES, 2007), “a questão não é tanto perguntar ‘a realidade material é dependente da mente?’, mas ‘que tipos de asserções verdadeiras, se alguma houver, encontram-se em relações representacionais para com itens não-lingüísticos?’”. Em termos práticos, “na melhor das hipóteses, o que se pode dizer é que, ‘mesmo que exista uma realidade para além do nosso entendimento, ela só poderá ser pensada quando estiver sendo (minimamente) entendida e, nesse caso, já não estará mais para além do nosso entendimento’...”. Em outras palavras, essa realidade, enquanto estiver para além e independentemente do nosso entendimento, não interessará no âmbito do que estamos aqui discutindo, pois não passará de uma suposta realidade, de uma questão metafísica. Tal realidade só interessará quando estiver conectada linguisticamente a nós, isto é, quando estiver noâmbito da nossa linguagem e, por isso mesmo, no âmbito da cultura.


    Nessa concepção que busca entender cultura como cultivo e também como sistematização da vida, capaz de cultivar espaços e relações em torno de um dado objetivo, está a necessidade de determinação de regras de convivência. Trata-se de regras que determinam o que é regulável e o que não é regulável. Tais dimensões não devem ser entendidas dicotomicamente, mas como uma condição intrinsecamente colocada numa relação de dependência produtiva, ou seja, dentro de uma relação de produção de movimentos ambivalentes em que materialidade e convenções se mantêm de outras formas. Como explica Eagleton, “regras, como culturas, não são nem puramente aleatórias nem rigidamente determinadas o que quer dizer que ambas envolvem a idéia de liberdade” (EAGLETON, 2005, p. 13).


    Retomando a reflexão sobre a surdez, pode-se dizer que a materialidade que a determina como uma condição da natureza não está dissociada das regras que a narram e que a fazem aparecer em distintos contextos. A questão aqui está na presença dela como algo material, em que regras específicas são criadas a partir de uma série de contingên­cias culturais determinadas por saberes temporais espacialmente específicos. Tais saberes podem criar sentidos diferentes para a surdez sem que a ela se sobreponham. Assim, não podemos deixar simplesmente de falar na surdez, dado que esse é um termo que pode remeter à condição de não ouvir associado imediatamente a regras de cura e de normalização vividas em diferentes períodos históricos. Podemos falar na surdez porque ela remete a uma condição em que regras culturais se apegam para ganhar sentidos sentidos sempre e imediatamente associados a regras configuradas a partir do (e com o) outro semelhante a mim com o qual eu convivo.


    Nas palavras de Eagleton,


     


    Se somos seres culturais, também somos parte da natureza que trabalhamos. Com efeito, faz parte do que caracteriza a palavra “natureza” o lembrar-nos da continuidade entre nós mesmos e nosso ambiente, assim como a palavra “cultura” serve para realçar a diferença. (EAGLETON, 2005, p. 15)


     


    A diferença surda dá-se no âmbito da cultura sem excluir a diferença primordial inscrita no corpo surdo o não ouvir. É verdade que a falta não deve ser um elemento definidor do ser surdo, por isso não concentro minha argumentação na falta de audição, mas na surdez.
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